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Associacdo de Far macéuticos dos Paises de L ingua Portuquesa

CARTA daFARMACIA edosFARMACEUTICOS dos PAISES de
L INGUA PORTUGUESA

A Associacdo dos Farmacéuticos dos Paises de Lingua Portuguesa, AFPLP, tendo
consciéncia da importancia cada vez maior da actividade de farmécia no quadro da Salide Piblica,
em sociedades que, sga qud for 0 seu grau de desenvolvimento, exigem cada vez mais uma melhor
e mais completa asssténcia sanitaria, decidiu enunciar uma série de principios que congituem o
fundamento do exercicio presente e futuro da profissio, entre os farmacéuticos que se exprimem
pelamesma Lingua e compartilham um sem-nlimero de herancas culturais e histéricas.

O presente documento que se apresenta para discussao e aprovacdo emana de varias
inicidivas anteriores, ndo pretendendo ser nem origind nem diferente, salvo naguilo que permitir uma
melhoria e uma adequacao ao universo especifico a que se destina.

Citam-se em particular as recomendactes da O.M.S., as normas éticas emanadas pelas mais
destacadas indtituigdes farmacéuticas profissonais nacionais e internacionas, e a Carta da Farmacia
Europeia.

1. A Famé&cia é uma profissfo liberal da &ea da Salde, de formacdo universitaia e
independente.

2. A independéncia da profisso traduz-se pela ndo sujeicdo da prética farmacéutica a qualquer
interesse estranho aprevencao e combate adoenca e a0 cumprimento estrito do cdigo ético
da profisséo.

3. No quadro da salide humana e animd, o medicamento, em todo o seu matiz de formas e
origens, desempenha um paped insubstituivel na prevencdo e cura da doenca e na promogao
do bem-estar.

4. A formacdo técnica e cientifica do farmacéutico torna-o especidista na &ea do medicamento
e de outros produtos farmacéuticos, devendo estar presente em todas as suas fases -
investigacdo, concepcdo e fabrico, controlo de quaidade, distribuicdo, dispensa em hospita e
nafarmécia- quer por razdes de Salide Publica, quer no interesse dos proprios cidadéos.

5. A preparagdo do farmacéutico permite-lhe também uma accdo relevante no campo das
andises clinicas, toxicol 6gicas, hidroldgicas e dimentares.

6. Ao famacéutico diz respeito zdar pdo uso raciond do medicamento e participar em
programas de educacéo para a salde, no rastreio de doencas, em actos sanitarios e em
campanhas de prevencéo e de vacinacdo, contribuindo para uma melhoria da salde da
populacdo, de uma forma coordenada com todos os profissionais de salide da sua érea.
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7. O farmacéutico assume papel primordia na prevencéo das doencas e na promocao da salide
o que faz da Farmécia um Centro de cuidados de salide de primeiralinha

8. A proteccdo da Salde Publica requer principios racionais na distribuicdo das farmécias e dos
farmacéuticos, obedecendo a critérios de natureza técnica, geografica e demogréfica.

9. A sHeccdo, a vigilancia, a conservacéo e a distribuicdo dos medicamentos efectuar-se-&o
exclusvamente, logo que as condigbes o0 tornem exequive, em famécias legdmente
autorizadas e nos servicos farmacéuticos das unidades hospitalares, respectivamente para o
regime de ambulatério e de internamento.

10. O farmacéutico deve ser proprietario dafarmacia, de modo a evitar que interesses estranhos a
Salide Publica intervenham na dispensa do medicamento. A presente disposicdo pode ser
ujeita a um periodo de derrogacdo atinente a formacd do nUmero necessaio de
farmacéuticos paraaimplementar.

11. E direito fundamenta do doente alivre escolha do farmacéutico.

12. A optimizagéo do nivel de salide das populages passa pela integracdo plena da Farmécia no
sistema de cuidados de salide de cada pais.

13. O segredo profissona deve ser respeitado e considerado como um direito do cidad@o.



